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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSAO PERMANENTE DE 

LIcITAcOEs DO MUNICiPIO DE PEDRA BRANCA/CE 

AU: ILMO. SR. JOAO VIEIRA DE SOUZA NETO 

REF.: PREGAO ELETRONICO N2  056/2022 

PREZADO SEN HOR, 

ALAN CESAR F DE SOUSA, pessoa jurIdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n2  

CNPJ :38.147.279/0001-03, corn endereco a Rua Hermenegildo Martins no 254- Nova 

Russas/CE, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Alan César Ferreira de Sousa, 

CPF n2  051.592.163-75, vern perante Vossa Sen horia, corn fuicro no artigo 24, da Lei N2 

10.024/2019, interpor a presente IMPUGNAçAO AO EDITAL do procedimento Iicitatório 

PREGAO ELETRONICO N2  056/2022, que tern por objeto a "AQUISIcAO DE GENEROS 

ALIMENTICIOS PERECIVEIS E NAO PERECIVEIS PARA USO NA MERENDA ESCOLAR DAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENS/NO FUNDAMENTAL, EDUCA cÁo INFANTIL, CRECHES oo 

MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA - CE", pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos. 
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1— TESPESTI VI DADE 

A presente lmpugnaco é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar 

a pedido é de ate 03 (três) dias tteis contados antes da data fixada para recebimento 

das propostas e habilitaco. 

Considerando o prazo legal para apresentaco da presente impugnaço, so as razöes 

ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo de 

impugnação se dá em 10/01/2023, razão pela qual deve conhecer e julgar a presente 

Impugnaço. 

2— DOS FATOS 

A Empresa Impugnante, interessada em fiscalizar, bern como participar do certame em 

epIgrafe, e, consequentemente, contribuir para a correta apIicaco dos recursos 

püblicos, no uso de seus direito garantidos pela legislacão pátria, detectou algumas 

inconsistências no Edital regulador do objeto desta lmpugnaço, o que deve resultar no 

can celamento do mesmo, ou, n minima, em seu adiamento, para que possam ser 

sanadas as devidas inconsistências. 

Adiante ser dernonstrado que o referido Edital regulador do procesimento Iicitatório 

em epIgrafe encontra-se eivado de ilegalidade. 

2.1 - DA ESCOLHA POR "MENOR PRECO POR LOTE" 

Inicialmente, cabe analisar o fato da opçáo dessa Administraco Püblica pelo critérlo de 

julgamento do tipo MENOR PREO POR LOTE, em detrimento do MENOR PREO POR 

ITEM. 

o municIplo de Pedra Branca apesar da justificativa apresentada, no demonstrou a 

vantajosidade na adoço do critério de julgamento por LOTE, o que por si so já é uma 

afronta a legislaço, bern como, o entendimento já pacificado pelas Cortes de Contas, 

que em regra deve ser adotado o critério de julgamento do tipo MENOR PREO POR 

ITEM. 
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Por oportuno, colaciona-se a orientaço do Tribunal de Constas da Unio, no sentido de 

que a formação de grupos (totes) deve ser precedida de forte justificativa: 

"9.3.1. a opçâo de se licitar por itens agrupados deve estar 

acompanhada de justificativa, devidamente fundamentada, da 

vantagem da escoiha, em atenção aos artigos 39, § 12, I, 15, IV e 

23, §§ 12 e 22,  todos da Lei 8.666/1993; 

9.3.4. a pesquisa de mercado, prevista no art. 72,  do Decreto 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, deverá se conformar as 

caracterIsticas do objeto a ser licitado, possIveis de impactar no 

preço pesquisado, a exemplo das quantidades a serem 

adquiridas, do agrupamento dLprodutos e do critério de 

regionaIiZco doET4s  Iotedefinidos no Prego SRP 96/2012,"4 

(Grifos ngso) 

"29. A jurisprudência desta Casa, consubstanciada na StmuIa 

TCU 247, é pacIfica no sentido de determinar a órgos 

entidades a adjudicaço por itens especIficos e não por 4otes, 

compostos de diversos produtos ou serviços a serem 

djudicados a urn Cinico fornecedor: 

35. A adjudicacao por grupo, em Iicitaço para registro de 

preps, sem robustas, fundadas e demonstradas razöes (fáticas 

e argumentativas) que a sustente, revela-se sem sentido 

quando se atenta para o evidente fato de que a Administração 

nâo está obrigada a contratar adquirir a composicão do grupo 

a cada contrato, podendo adquirir isoladamente cada item, no 

momento e na quantidade que desejar. 

36. Essa modelagem torna-se potencialmente mats danosa ao 

erário na medida em que diversos outros órgâos e entidade 

podem aderir a uma ata cujos preps näo refletem os menores 

preps obtidos na disputa par item. 

37. 0 que fica registrado quando a adjudicacão se dá pelo 
menor prep par grupo, no é a menor prep de cada item, mas 
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o preco do item no grupo em que se sagrou vencedor a futuro 

fornecedor. 

38. Embora não fosse necessário, por ser evidente, devo 

observar que a mera similaridade entre itens no é criteria 

hábil para fundamentar a formação de grupos/lotes. 

39. Vale lembrar, também, que o registro de preços tern por 

escopo exatamente promover o registro de preços de muitos 

itens, uma vez que é da própria essência do sistema permitir 

aquisicôes a medida que'forem surgindo as necessidades da 

Administração. 

40. Em modelagens dessa natureza, é preciso demonstrar as 

razöes técnicas, logIsticas, econômicas ou de outra natureza 

que tornam necessário promover o agrupamento como medida 

tendente a propiciar contratacöes mais vantajosas, 

comparativamente a adjudicação por item. E preciso 

demonstrar que não ha incoerência entre adjudicar pelo menor 

ço global por grupo e" promover aquisiçães por itens, em 

sistema de registro de precos. A Administracão não ira
te 

adq 

grupos, mas itens. 

41. Repisando, na licitação par grupos/lotes, a vantajosidade 

ara a Administracão apenas se conc .1flar se fosse 

adquirido do licitante a grupo/loté integral, pois a menor preco 

é resultante da multiplicação de Prep s.de diversos itens pelas 

quantidades estimadas. 

42. Em registro de preços, a realização de licitação utilizando-se 

coma critério de julgamento o menor preço global par 

grupo/lote leva, vis a vis a adjudicação par item, a flagrantes 

contrataçöes antieconômicas e dana ao erário, potencializado 

pelas possibilidades de adesöes, uma vez que, como 

reiteradamente se observa, itens são ofertados pelo vencedor 

do grupo a precos superiores aos propostos por outros 

competidores." (TCU. Acórdão 2.977/2012. Plenário.) 

(Grifos nossos) 

"1. E irregular o agrupamento, em urn mesmo late a ser licitado, 
de objetos divisIvels, haja vista a disposto no art. 23, § 12, da Lei 

8.666/93 e na Sümula 247 do TCU; 

V 
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2. 0 agrupamento em lotes previsto no art. 59  do Decreto 

3.931/2001 somente pode abranger itens de natureza 

semelhante;" (TCU. AcOrdão 2.401/2006. Plenário.) 

(Grifos nossos) 

A competitividade está deveras prejudicada tendo em vista que muitas empresas que 

poderiam fornecer urn ou mais itens corn preços competitivos näo terão interesse em 

participar da disputa, tendo em vista a possibilidade de no possuIrem preços 

corn petitivos em todos os itens de cada late, ou mesmo näo fornecerem determinado 

produto que compöe a lote. 

Dito isto, fica evidente que a criteria de julgamento que meihor atenderia o iriteresse 

pCiblico, bern como, estaria de acordo corn os princIpios norteadores do processo 

Iicitatório seria o de MENOR PREO POR ITEM. 

Na Iicitação por itens, é ividioe   d m partes  especIficas, cada qual 

representando urn bern deforma autônoma, razo pela a a comp qual aument etitiv idade 

do certame, pals possibilita a participaço de vários fornecedores. 

Cabe ressaltar a distinção de licitaço par itens e aç de licito por lotes, conforme 

entendimento da Corte de Contas: 

Plug, 11 ff If 
"Na licitaco par item, ha a concentraçäo de diferentes objetos 

num ünico procedimento Iicitatório, que podem representar, 

cada qual, certame distinto. 

De certo modo, está-se realizando "diversas Iicitaçöes" em urn 

so processo, em que cada item, corn caracterIsticas próprias, é 

julgado como se fosse uma Iicitaçâo em separado, de forma 

independente. 

(...) 
Deve o objeto da Iicitaç5o ser dividido em itens (etapas ou 

parcelas) de modo a ampliar a disputa entre as licitantes. Deve 

ficar comprovada a viabilidade técnica e econômica do feito, ter 

par objetivo a rnelhor aproveitamento dos recursos disponIveis 

no mercado e a preservação da economia de escala. 

(...) 
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Licitação em lotes ou grupos, como se itens fossem, deve ser 

vista corn cautela pelo agente püblico, porque pode afastar 

licitantes que não possam habilitar-se a fornecer a totalidade 

dos itens especificados nos totes ou grupos, corn prejuIzo para 

a Administraço. 
Em princIpio, essa divisão so sejustifica quando o tote ou grupo 

for constituldo de vários itens para urn sO local ou ambiente. 

Por exemplo: compra de moveis, em que todos os itens 

constantes do tote ou grupo, destinados a urn determinado 

ambiente, devem ser adquiridos de uma sO empresa, de forma 

a manter idêntico estilo, modelo, design etc." (TCU. Licitacôes e 

Contratos: orientaçôes e jurisprudência do TCU. 4. ed. rev., 

atual. e ampi. Brasilia: TCU, Secretaria Geral da Presidência: 

Senado Federal, Secretaria Especial de Editoracão e 

Publicaçôes,2010 .. 38-239) 

(Grifos 
11 
nossos) 

Ressalte-se, ainda, que a adjudicação dos objetos deve ser procedida par itens, nos 

termos da Stmula 0.2,24 -  do Tribunal de Contas da Unio, devido ao fato de cada item 

corresponder a uma licitação autônoma, vejamos: 

obrigatbria admissâofa adJ4Iicacão ipi item e no por 

.peço:glOIial,(kbs editais da'S) lici c6e"a&jcotack.de  

obras, serviços, compras e alienaçöes, cujo objeto seja divisIvel, 

desde que nâo haja prejuIzo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 

propiciar a ampla participaçâo de licitantes que, embora no 

dispondo de capacidade para a execuço, fornecimento ou 

aquisiço da totalidade do objeto, possam faz6-lo corn relaço a 

itens ou unidades autonomas, devendo as exigências de 

habilitaçäo adequar-se a essa divisibilidade." 

(Grifos nossos) 

Ao analisarmos o Termo de Referência, podemos notar que existe uma inserço de itens 

que no guardam semelhanca, e empresas que poderiam fornecer diversos itens, a 
precos bern melhores para Administração PiThlica, no podero participar, tendo em 

vista não possuIrem condicöes de competir na totalidade do bote. 
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No instrumento convocatório está previsto o extrémamente exIguo prazo de 02 (dois) 

dias üteis para apresentação das amostras sendo que existe, ainda, a exigência de 

apresentacão, juntamenté com as Propostas, de FICHAS TECNICAS E LAUDOS 

BROMATOLOGICOS R,-que fere o entendirnento já pacificado pelas Cortes p átrias. 
V7 

2.6 QUANTO A APRESENTAcA0 DA PROPOSTA 
2.6.1 Corn o objetio de proceder exame prévia da proposta polo setor de nutriçAo do Muntcpio Os 

vencedorc.s no sistema do prego cob pena de desclasslflcaco devero anexar no campo de documentos 
pós-disputa, juntamente corn a pr>posta adequada, no prazo de 02h duas haras), docwnentação 
compiementar, no que couber aos Itens industrializados submetidos as normals técaicas brasileiras, as 
respectivas flchns técntcas dos produtos e rotulagern nutriclonal no modelo bbrigatórlo estabelecido pela 
Anvisa, cuja emisso no sera superior  I (urn) ano; 
2.6.1.1  Para os itens reterentes as protetnas (carnes) deveräo ser anexados junto as propoStas, os laudos 
de analises brornatológicas dos alimentos destinada a verificaco da cornposzcão quhntca dos alirnentos a 
suas propriedades fisicas. 

911S
ATIVI 

ERVIçOS 

Portanto, tern-se que a regra é a realização de Iicitaçäo por itens, exigindo-se justificativa 

adequada para a realizacão de certame por lotes, bern como a dernonstraço da 

vantagem dessa, posto que neste ültimo a competitividade acaba, de certa forma, 

sendo diminulda, já que impöe-se a urn dnico licitante a cotação de preco global para 

todos os itens que compöem o lote. 

Desta forma, por todos os motivos aqul expostos, está claro que a opço pelo critérlo 

de julgamento de MENOR PREO POR LOTE, ira restringir a competitividade, motivo 

pelo qual faz-se necessário que o instrumento convocatório seja alterado, no sentido de 

que seja adotado como criteria de julgamento o MENOR PREO POR ITEM. 

2.2 - DA FORMA DE APRESENTACAO DAS AMOSTRAS 

Vejamos que além do curtIssimo prazo para apresentaço das amostras, a exigência 

referente a apresentação de fichas técnicas e laudos técnicos denota urn possIvel 

direcionamento do Certarne, tendo em vista que as referidos documentos devero ser 

apresentados corn as Propostas readequadas, ou seja, dentro de urn prazo de 02 (duas) 

horas, a que Ievará grande parte das empresas interessadas em participar do referido 

processo licitatório a nâo terem como cumprir tais requisitos, restringindo ilegalmente 

o universo de participantes. 

Sabemos que urn processo de licitaço serve para permitir a ampla concorrência entre 

as empresas, para que todos as interessados tenham oportunidade de apresentar suas 
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ofertas em igualdade de condiçôes e obter a proposta mais vantajosa em termos de 

preço e de qualidade para quem contrata. 

Em relaço a solicitação de Amostras, o próprio Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educaço - FNDE, através da ResoIuço n2  06/2020 admite a possibilidade dos 

MunicIpios preverem a sua apresentaço pelos licitantes classificados em primeiro 

lugar. 

FNDE - REsoLucAo N2  06/2020 

Art. 41 A EEx ou a UEx poderá prever em edital de Iicitação ou na 

chamada pblica a apresentacão de amostras pelo licitante 

classificado provisoriamente em primeiro lugar, para avaIiaço e 

selecão do produto a ser adqJirido, as quals devero ser 

submetidas a an6lisesorf6cessarias, imediatamente apos a fase 

dehorjjojpgão 

Mesmo que esta Resoluçâo nQ 06, do FNDE no trate da obrigatoriedade da 

apresentaço de Laudos Microbiológicos e FIsico-Qulmicos, entendemos ser legItimo 

este requerimento de Laudos Laboratoriais, para avaliação da qualidade e garantia dos 

produtos a serem fornecidos aos alunos da Rede PtbIica de ensino de Pedra Branca. 

o prOprio Tribunal de Contas da Uniäojá se...manifestou pela regularudade da exigência, 

mas ressalta que ela seja concedida corn urn t1 prazo razoável para a sua apresentaço 

ou "prazo suficiente para atendimento '. Vejamos alguns julgados do TCU sobre este 

assunto: 

TCU 9583.989.16-5: No que diz respeito a exigência de amostras, 

este Tribunal vem reiteradamente decidindo no sentido que 

somente pode ser dirigida ao vencedor da disputa, mediante a 

concesso de prazo razoável para tanto. Nesse sentido, reporto-

me ao quanto decidido nos processos 1283.989.13-5 e 

1284.989.13-4 (Plenário. Sesso de 14/08/2013. Relator 

Conseiheiro Dimas Eduardo Ramalho). 

(Grifos nossos) 

TCU 8412.989.16-2: A exigência de amostras acompanhadas de 

fichas técnicas e laudos bromatológicos deve ser dirigida ao 
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Ratificando o que já expomos acima 

AMOSTRAS, FICHAS e LAU DOS TECNIOS 

Neste Edital constam elementos arguciosos que 

cer de 
1 11  

aquisiço corn urn "eventual'1  propósito de favorE 

situacäo embaracosa aos termos 11 gais. 

processo de 

presa ou uma 

os'óriios contrários a apresentacão de 

proponente vencedor, concedendo-Ihe prazo razoável para a 

apresentaçäo. 

(Grifos nossos) 

ORIENTAcAO INTERPRETARIVA D 0 M IN ISTERIO PUBUCO D E 

CONTAS D E SAO PAULO N°. 01.33: Nas aquisicöes de gêneros 

alimentIcios, a apresentaço de laudo bromatológico do 

produto, quando exigida, deve ser imposta apenas a licitante 

vencedora e mediante prazo suficiente para atendimento. 

(Grifos nossos) 

Ocorre que, em meio a essa fidedigna exigência, ocorreu urn vício em sua composico, 

gerando uma obstruço a Iivre competicão. 

No momenta da elaboracão do edital,o Responsável Técnico por este processo e Termo 

de Referenda incluiu nos atos de convocacão, cláusulas ou condiçöes que 

comprometem, restringem ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou circunstâncias impertinente ou irrelevante para a especIfico objeto do 

contrato. 

O que pode parecer uma exigência fidedigna de buscar ofertar alimentacão de qualidade 

a Rede Escolar do MunicIpio, verdadeiramente, se camufla urn direcionamento ilegal 

que macula 0 presente certame. 

Normalmente, urn Edital de Licitacão coma esse de Pedra Branca é publicado nos Orgäos 

oflciais aproxirnadamente 10 (dez) dias antes da Licitaco. 

Quando ocorre essa divuIgaco, todos as interessados passam a ter acesso ao Termo de 

Referência elaborado pelo Conseiho de Nutricäo do MunicIpio e podem verificar a 

viabilidade ou no de participacão no presente Prego. 
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Além da exigência das amostras, das fichas técnicas e laudos, da forma como está 

constando no instrumento convocatório, outro fator, neste contexto, torna-se ainda 

mais absurda e ilegal a cobranca: 0 TEMPO. 

Desta forma, podemos chegar as seguintes conclusôes: 

• Ou já se tern conhecimento do Termo de Referenda antecipadamente e se 

solicita a ernissão dos Laudos em tempo bern "folgado', ferindo a 

concorrência legal; 

• Ou nâo se tern condicôes de acesso a esses documentos no prazo do Edital, 

ocorrendo, como consequência, a desclassificação da empresa na fase das 

Amostras. 

o que pretendemos esciarecer corn essa lmpugnação é que, qualquer rigor excessivo, 

sem conteüdo substancial, pode restringir o nümero de concorrentes e pre*  udicar a 

escoiha da meihor proposta. 

Como consequência desse desvirtuamento de finalidade, ocorrerá a certo 

superfaturamento neste contrato. 

Caso exista urn direcionamento do presente processo licitf6ricR  o que está fortemente 

car acterizado no caso em tela, o Licitante qué obteve esses audos da linha de pIV   

(de forma estranha e oculta), sabendo que os seus concorrentes não tero os citados 

documentos, pelos motivos amplamente apresentados, no terá a intençâo de 

apresentar as meihores lances, mas apenas, aguardar as sucessivas e certas 

desclassificacôes de seus concorrentes. 

Na eventualidade de urn absurdo julgamento improcedente desta lmpugnaco, peco 

que Vossa Senhoria acompanhe atentamente o desenrolar deste Prego, para confirmar 

os fatos apresentados antecipadamente nesta peça impugnatória. 

Continuando o processo e o Edital da forma que se encontra, a futura contrataço estará 

longe de ser a meihor proposta. Poderá ser a rnais "vantajosa!', mas no para os cofres 

do Poder Pciblico Municipal. 
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Destacam-se casos similares em outros municIpios onde o TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO CEARA já se manifestou previarnente sobre o assunto. No caso dos 

MunicIpios alvos das Representacöes, o prazo para apresentaço das amostras e Laudos 

Acreditados era de 02 (dois) dias. 

Sobre este assunto, nos Relatórios de Instruco n2  18 e 19/2022, a Diretoria de 

FiscaIizaço de Atos de Gestho deste TRIBUNAL DE CONTAS entendeu que o curto prazo 

"para a entrega das amostras, corn os respectivos laudos, par parte da licitante 

detentora da melhor proposta, sern possibiidade de prorrogaçào, configura 

irregularidade, pals impossibilita a participaçâo no certarne de empresas que ainda 

necessitem obter algum laudo". Vejamos: 

32. Assim, esta Diretoria entende que o prazo de apenas 2 (dois) 

dias üteis para a entrega das amostras, corn os respectivos 

laudos, por parte da licitante detentora da meihor proposta, sem 

pos ded ação,configuarregulasibilda o idade, poisr  

ossibilita a participaço no certame de empresas que ainda 

necessitem obter algum Iaudo d  e  

participaco na Iicitaco. Além disso, pode gerar urn 

irecionarnento, j que empresas que eventualmente tenham 

conhecimento prévio dos itens que serão licitados podem 
%

ovidenciar as emii'es dos Iau. . antecipdamente. Par fim, 

tal irregularidade pode. ainda, oc. ionar urn dana ao.erário em 

caso de descIassificaço de empresa detentora de proposta mais 

vantajosa por descumprirnento do prazo para a apresentação 

das amostras corn as respectivos laudos. 

Cabe ressaltar que, nâo ha qualquer embasamento técnico, que justifique a exigência 

dos laudos da forma que estho sendo cobrados, causando uma oneraco injustificada 

das despesas dos interessados em participar do certame, restringindo de forma ilegal o 

universo de concorrentes interessados em participar do presente processo Iicitatório. 
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estaoeie' 

ètivas da propos 

permitirá exigênci 

indispensável a garantia 

os nossos) 

1 0 
0 art. 30,  da Lei 8.666/93 complementa 

acrescentando que: 

Art. 37 - A administração püblica direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

MunicIpios obedecerá aos princIpios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 

(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na Iegislação, as obras, 

serviços, compras e alienacöes serão contratados mediante 

processo de licitação pCiblica que assegure igualdade de 

condiçöes . todos os concorrentes, corn'—'c usplas; que 

m obrigaçoes de pagamento, mantidas as condicöes 

:a, nos termos da Iei, o qual somente 

qualificaçäo ag conômica 

o cumprimento da obrigação. 

Ispos no dispositivo siipramencionado 

o ordenamento jurIdico pátrio ao regulamentar o procedimento Iicitatório o sujeitou 

aos princIpios estabelecidos no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a seguir 

transcrito: 

Art. 32 
- A Iicitac5o destina-se a garantir a observância do 

princIpio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em 

estrita conformidade corn os princIpios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatOrio, do julgamento objetivo e dos que Ihes são 

correlatos. 

(Grifos nossos) 
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AIIVA 
SERvices 

Corn efeito, os dispositivos legais invocados elucidam que dentre os princIpios 

constitucionais que a licitacão deve obedecer estão o da isonomia e o da igualdade de 

condicôes a todos os concorrentes. No entanto, o Edital do procedimento Iicitatório em 

epIgrafe em todos os itens citados na exposição fática, afrontam diretamente ambos os 

princIpios estabelecendo requisitos que limitam a participaçäo de intmeras empresas. 

Vale consignar que o art. 32,  §1°, incisos I e da Lei 8.666/93 veda o estabelecimento de 

cláusulas ou condiçöes que comprometam, restrinja ou frustrem o caráter competitivo 

da Iicitacão, assim como veda a tratamento diferenciado de natureza comercial. 

Vejamos a texto do referido dispositivo, in verbis: 

Art. 32 
- A Iicita55o destina-se a garantir a observância do 

princIpio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administracão e a promoção do 

desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em 

rita conform idade corn as princ
R C 

Ipios básicos da legalidade, da 

pessoalidade, da moralidade, da igualdade, da'publicidade, da 

ii.padei administrativa , da vincul1 

ocatório, do jul ob gamento jetivo 

latos. 

- E vedado aos agentes piblIços: 

- admitir, preve in r, cluir oU tolérär, nos atos de cónvocação, 

cláusulas ou condiçäes que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 

ou distinçôes em razäo da naturalidade, da sede ou domiculio dos 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o especIfico objeto do contrato, ressalvado o 

disposto nos §§ 52 a 12 deste artigo e no art. 32  da Lei n9  8.248, 

de 23 de outubro de 1991. 

(Grifos nossos) 

O Tribunal de Contas da União, por exemplo, quando de sua competência, por vezes já 

determinou a anulacäo de certames quando constatado a direcionamento das 

especificacöes, como se denota abaixo: 
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as que Ihes são 



REPRESENTACAO. PREGAO ELETRONICO COM INDICIOS DE 

DIRECIONAMENTO DAS ESPECIFlCAçOEs PARA MODELOS DE 

DETERMINADO FABRICANTE DE CULTIVADORES MOTORIZADOS. 

ADOçAO DE MEDIDA CAUTELAR DE SUSPENSAO DO CERTAME. 

OITIVAS. ALEGAçAo DE QUE A EsPEcIFIcAçAo CONSTOU DO 

PIANO DE TRABALHO DE CON VENIO. AUSNCIA DE 

JUSTIFICATIVAS TECNICAS PARA A ESPECIFICAcAO 

DIRECIONADA. FIXACAO DE PRAZO PARA ANULACAO DO 

CERTAME. CINCIA AO CONCEDENTE ACERCA DAS MEDIDAS 

CORRETIVAS NECESSARIAS A coNTRATAcAo PRETENDIDA E AOS 

DEMAIS INTERESSADOS. ARQUIVAMENTO. (TCU - TC-

009.818/2013-8. AC-2387-34/13-P. Data da Sessão: 4/9/2013 - 

Ordi ná na.) 

(Grifos nossos) 

Nessa mesma linha de raciocInio, Joe •e Menezes Nieburh afirma que: 

princIpio da competitividade significa a exigência de que a 

ministracão PCiblica fomente e busque agregar a Iicitacão 

üblica o inalorr Cimero de interessados, para que, corn olhos 

a eficiência e na isonomia, aumentando o universo das 

propostas que Ihes são encaminhadas, eta possa legitimamente 

escoiher aquela que seja a mais vantajosa ao interesse püblico. 
Zo 

(...) 
A participacäo em Iicitação pciblica deve ser amplamente 

franqueada a todos os interessados que demonstrem condiçôes 

de cumprir o objeto licitado, sem que se permita incluir nos 

editais cláusulas ou condicöes que frustrem o princIpio da 

competitividade, essencial Para todos as certames. 

(Grifos nossos) 

Desta forma, resta claro que os itens citados na exposicão fática ferem dispositivos 

constitucionais (além do invocado acima, também os estabelecidos no art. 
50  e no art. 

19, inciso Ill, ambos da Constituição Federal), e infraconstitucionais tendo em vista a 

criação de obstáculos ao procedimento licitatório. 
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iISAT iVA ERVIEIS 

4— DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer que Vossa Senhoria, julgue a presente I MPUGNAçAO totalmente 

procedente, e, em consequência: 

1- Que seja o Edital retificado,, revisor as especificacöes de todos os itens 
apontados no presente Impuqnacão, no sentido de qarantir uma ampliaçâo do 

universo de participantes, preservando o interesse páblico, de acordo corn os 
princIpios norteadores do direito administrativo. 

2- Todas as alteraçöes apontadas säo no sentido de corriqir as referidas 

inconsistências do instrumento convocatório do PREGAO ELETRONICO N 

056/2022, as quals, comprometem seriamente andamento do Certame, o que 

afronta os princIpios basilares da Lei de Licitacöes e a nossa Constituico Federal. 

Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo as alteraçäes aqui 

pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 32, do art. 24, da Lei 

n2  10.024/2019. 

Ratifica-se 

enca ml n ha: 

Ministério PibIico, Procuradoria de Justica dos Crii 

PROCAP, Tribunal de Contas do Estado, bern como, a Controladoria Gera 
diante de flagrante ilegalidade praticada no presente processo licitatório. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

NOVA RUSSAS/CE, 09 dejaneiro de 2023. 
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